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Título:  Aplicação da Lei de Acesso à Informação na Administração Pública Federal [3ª Edição] - 

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/29957/15/aplicacao_lai_3a_ed.pdf  

Autor(es):  Brasil. Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU). Ouvidoria-Geral da União (OGU) 

Tipo:  Manual 

Local de edição:  Distrito Federal (DF) 

Área temática:  Ouvidoria 

Assunto(s):  VCCGU: Ouvidoria: Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) 
VCCGU: Prevenção da Corrupção, Integridade e Transparência Pública: Lei de Acesso à Informação (LAI) 

Data do documento:  2017 

Resumo:  A Lei de Acesso à Informação (LAI) nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 entrou em vigor em 16 de maio de 2012, 
quando também foi promulgado o Decreto nº 7.724/2012 que a regulamentou no âmbito do Poder Executivo 
Federal. Desde então, cidadãos e entidades têm feito com base no interesse público ou particular, diversos 
pedidos de acesso a informações produzidas e custodiadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
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federal direta e indireta. Até agora são quase 550 mil pedidos feitos e mais de 95% respondidos, em um tempo 
médio de 16 dias. O Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão responsável pelo 
monitoramento da aplicação da LAI no âmbito da administração pública federal, pelo treinamento de agentes 
públicos no desenvolvimento de boas práticas de transparência, pelo fomento à cultura de transparência e à 
conscientização do direito fundamental de acesso à informação. A CGU também é a instância recursal responsável 
por avaliar as negativas de acesso à informação, conforme prescrito no art. 16 da LAI. O objetivo desta publicação 
é demonstrar as bases normativas, conceituais e operacionais que o Ministério tem utilizado na aplicação da LAI 
em suas decisões, a fim de oferecer subsídios aos cidadãos e à administração pública em geral para a realização 
consciente e eficiente de atos relacionados à essa área. Nesta 3ª edição, revisamos e atualizamos entendimentos, 
de forma a contribuir para a implementação da Lei de Acesso à Informação por meio da disseminação de 
conhecimento. Com este material, esperamos que você, cidadão, sinta-se mais consciente e seguro para fazer 
seus pedidos de acesso à informação, e que, você, servidor, realize seu trabalho com a certeza de estar 
colaborando com a consolidação de um direito fundamental em nossa sociedade e com o aprimoramento dos 
serviços públicos no Brasil. 

Publicações 
Relacionadas:  

https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/handle/1/2339 

Descrição física:  91 p.: il. color. 

URI:  https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/handle/1/3147 

Observações/Notas:  O link citado no metadado "publicações relacionadas" remete à Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e 
no § 2º do art. 216 da Constituição 



Anexo II – Acesso para a publicação: Aplicação da Lei de Acesso à Informação na Administração Pública Federal - 4ª Edição. Revista, Atualizada e ampliada – PROCEDIMENTO OPERACIONAL: 
Elaboração de Procedimento de Classificação das Informações de licenciamento, autorização, certificação, inspeção e fiscalização, sob restrição de acesso e sigilo. 

IDENTIFICADOR: POP-Q-SNVS-030 Rev. 0 – AN-II-0 
 

Detentor de Direitos 
Autorais:  

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) 

Permissões e 
restrições de uso:  

Licenças: Licença padrão para publicações: Utilizada para o objeto cujo detentor de direitos autorais patrimoniais 
seja a CGU, como documentos produzidos pelos servidores e colaboradores da CGU no âmbito de suas 
atribuições funcionais ou documentos que tenham tido a cessão de direitos patrimoniais negociada com o autor 
em caráter definitivo. É permitida a distribuição desde que autorizada pelo autor. 

Aparece nas coleções: Manuais – Ouvidoria 

 


